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EsrADo oa penaÍea
PREFEÍrURA T4UNICIPAL DE PATOS
SEcRETARTA oe aonmtstnaçÃo
eeaÊttcte oe ucnaçÁo
Rua Horácio Nóbrega, S/N, Belo Horizonte, Patos - PB.
Fone: (8j) 99384-9765
CEP: 58.704-000 Email: licitacao@patos. pb.gov. br

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de separação e

entrega de guias de pagamento de IPTU para atender as necessidades da Secretaria da

Receita do Município de Patos/PB.

R$:23.100,00 (Vinte três mil e cem reais) Em caso do envio atraves da intemet, favor
enviar proposta em papel timbrado, digitalizado, com todas as suas páginas rubricadas
e carimbadas pelo responsável da empresa cotada e em arquivo aberto, ao endereço
eletrônico: liciÍacao@patos.pb.gov.br

Data:11 de Março de 2024

ITEM ESPECIFICAÇAO MEDIDA QUAT. Valor
Unitário

Valor Total

0l Serviço de separação e entrega de guias

de pagamento dc IPTU. Sendo a cntrcga
porta a porta cm todas as residênsias do
Município de patos, com o número
mínimo de 35.000 entregas.

UND 35.000 0.66 23.100.00

Cotacão de PreÇo

,d+4."/a..--- a4-.-*y'-*.*/--..4_
Nome: Ardrea Samara de Sousa Úucena Carvalho /

CPF/CNPJ: 54.250.85 I /000 I - I I

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: EEA6.4080.2441.DE97.3FA2.9221.A776.286D. 
Proposta e Anexos - 54.250.851 Andrea Samara d... Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:22. Responsável: Jose A. D. Junior.

2

2



PATSS
POVO COM PÉIÊNTÊ
PREFãIÍURÂ OÂ 6§tITE

Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n' 101 12024
Dispensa n" 02812024

EMf,NTA: PROCESSO LICITATORIO - LEI N. "
14.133/2021. DISPENSA EM RAZÀO DE VALOR _

CONTRATAÇÃO DE EM.PRESA PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇO DE SEPARAÇAO E ENTREGA DE GUIAS DE
PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE
PATOS/PB. Possibilidade Jurídica.

I - REI,ATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou a esta Assessorta
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da legalidade
do procedimenro visando a CONTRATAÇÀo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE sERVIÇo
DE SEPARAÇÃO E ENTREGA DE GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÀO
TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB, com fulcro no Art. 75, Inciso II da Lei n. " 74.13312021.

A abertura do presente processo licitatório. encontra-se embasado na solicitação e

iustificativa de RECEITA E ADMINISTRAÇÀO TzuBUTÁRIA.

A escolha do fomecedor ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA
CÂRVALHO, inscrito no CPF/CNPJ n' 54.250.851/0001-11, se deu em razão da referida
empresâ teÍ apresentado o menor preço, conforme pesquisa de preço anexa aos autos.

a) Solicitação. e .justificativa da Secretaria de RECEITA E ÀDMINISTRÁÇÃO
TRIBUTÁRIA:

b) Autorização para abertura de procedimento licitatório:
c) Pesquisa de mercado e mapa comparalivo;
d) Despacho do Sr. Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão,

informando a existência de disponibilidade financeira de recursos e Dotação
orçamentária, declarando que existe disponibilidade .financeira no Orçamento de 2023
parl o custeio da despesa;

e) Áutuação;
fl Cópia do ato de designação do Agenle de Contralação e respectivos Membros;

PÂTA§

PARECER JURÍDICO DISP N" 25512021

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos,
em resumo, os seguintes documentos:

-!triffi-
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g) Foi anexado ao processo Íoda documentação fiscal, trabalhista, financeira, bem como
as devidas licenças necessárias ao legal funcionamento do objeto;

h) Consta relatório conclusivo da C'omissão permanente de licitação;
i) Despacho de encaminhomento q eslct Assessoria.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta mediante
Dispensa de Licitação em razão do valor.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte. à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de

Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

Indubitavelmente, as prestações de serviço da Administração Pública, em geral,
são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar a proposta
mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos principios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomia, bem como aos

específicos sobre â matéria, v.g., probidade adminisúativa, da vinculação ao instÍumento
convocatório e do julgamento objetivo.

Entretanto, luí aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos tr'amites usuais, *ustrando a realização
adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossiveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à

regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob a obediência ao estabelecido no art.75, inciso II da Lei n. 14.133/2021. onde se

verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 75. E dispensável a licitação:
(...)

PATES

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2620.D8BB.A636.6A04.201C.864B.103B.BC0E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:22. Responsável: Jose A. D. Junior.

4

4



pex*&§
FOVO C§t! PEraNrE
FE EFEI TUêÁ §À 6SNTE

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

Já o Decreto Municipal n' 06312022 de 30 de dezembro de 2022 do município de
Patos prevê que as contratações advindas de Dispensa de Licitação, poderão ser realizadas no
valor máximo de R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três
centavos).

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e

aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n. " 14.13312O21, permitindo, também com base constitucional, a
previsão da exceção de não licitar. É o que se verifica neste artigo, um caso de exceção em
que a Administração Pública pode coatratar diretamente sem que haja necessidade de

realizaçáo de um processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação.

Nas palavras do doutor Marçal Jusaen Filho (2004, p.236),

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma
licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e

convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as

formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da
necessidade pública. Por isso, tânto mais simples serâo as formalidades e mais
rápido o procedimento Iicitatório, quânto menor for o valor a ser despendido pela
Administraçâo Pública".

O Tribunal de Contas da União emitiu através de vasta jurisprudência e

entendimentos, aqui aplicadas por analogia, quânto as diretrizes a serem observadas nos casos

de contatâção por.dispensa de licitação em razão do valor:

Desta feita, A lei autoriza a contatação direta quando o valor envolvido for de
pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório.

E correta a dontrâtâçâo por dispensa de Iicitaçãon quando os valores envolvidos
enquadram-se nos Iimites de que trata o art.24, II, da Lei no 8.666/1993. Quando
mais de um procedimento tratâr dâ mesma obra, deve ser observada a modalidade
de licitação peÍinente à soma das contrrtâções ou a contrâtação direta por dispensa
de licitação, câso esse valor se enquadre dentro do limite previsto no inciso I do ârt.
24 da Lei no 8.666/1993.
Acórdão l20l2OO7 Segunda Câmara (Sumário)

Com base nas infomações constantes nos autos do processo administrativo no

101/2024, ajustificativa foi vazada nos seguintes Íermos, in verbis:

"Considerando a demanda expressiva de serviços relacionados à administração
municipal e à cobrança de tributos, bem como a necessidade de otimização de
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recursos e garantiâ de eficiência nâ prestâção de serviços públicos, justificamos a

contrâtação de uma empresa especializada para a sepâração e entrega de guias de
pagamento de IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano) no Município de Patos.
Estima-se que aproximadamente 35.000 carnês referentes ao IPTU/TCf, do
exercício de 2024 precisem ser entregues nas residências do Município de Patos, Esse
volumc exige uma logística complexa e tempo considerável parâ separação e entrega
individual.
A separação e organização dos carnês de IPTU por endereço demandam um
trabalho minucioso e organizado para garantir a correta entrega a cada
contribuinte, f,ssa târefa requer habilidades específicas e recursos logísticos que
podem ser melhor gerenciados por uma empresa especializada.
Em vista dos pontos apresentados, a contratação de uma empresa para prestação de
serviço de separação e entrega de guias de pagamento de IPTU se apresenta como
uma medida estratégica pârâ garântir a eficiência, segurança e qualidade na
cobrança deste importante tributo municipal".

Contudo, a contÍatação direta por dispensa de licitação se submete a um
procedimento administrativo como regra, ou seja, ausência de licitação não equivale à

contratação informal realizada com quem a Administração bem entender, sem cautelas nem
documentação. Ao contrário, a conüatação direta exige um procedimento prévio, em que a

observância de etapas e formalidades é imprescindivel. Somente em hipóteses determinadas
pela lei é que a Administração está autorizada a contratar sem o cumprimento destas

formalidades, como nos casos de dispensa efr. razáo de valor, que o quantitativo da
contratação não justifica a instauração de um procedimento custoso e caro para os cofres
públicos.

Para que o respeito à ordem jurídica e ao princípio da legalidade sejam cumpridos,
percebe-se nos autos do processo administrativo que foi realizada uma coleta de preços, junto
ao mercado, com o objetivo de verificar qual o preço justo, onde, de uma maneira simples é

possível verificar que a contratação ocorrerá pelo menor preço.

É interessante acrescentar que agindo assim, está demonstrado que esta

contratação não é arbitrária, mas sim, uma licitação simplificada de fato, considerando que a

abertura de um processo licitatório para a referida contratação demanda tempo, podendo
ocasionar prej u izo a Administraçào.

Considerando que o valor global estimado para aquisição na ordem de R$
23.100.00 (vinte e três mil e cem reais), ofertado pela empresa ANDREA §AMARA DE
SOUSA LUCENA CARVALHO, inscrito no CPF/CNPJ n'54.250.851/0001-ll, encontra-
se dentro do limite de dispensa estabelecido no art.75, II, da Lei 14.133/2021.

PATSS

4. DOS ASPECTOS LEGAIS
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No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica

;1.2. Das Razões de escolha da prestacÍio de servicos

O valor total da contratação dos serviços acima mencionados será R$ 23.100,00
(vinte e três mil e cem reais), conforme orçamento anexo aos autos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado, conforme o

resultado das pesquisas apresentada e foi o menor preço dentre os cotados.

,1.3, Quanto ao rrrocesso administrativo

a) Dispensa fundamentada em razão do valor para contmtação de pessoa jurídica,
nos termos da Lei n" 14.133/2021, AÍt.75,11.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta
vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos
regentes. raáo pela qual entende este órgãojuridico deva ser o mesmo homologado.

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do contrato
em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às determinações
especif,rcadas no artigo 92, da Lei F ederal 14.13312021 e suas alterações, tais como:
especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, câusas de rescisão, obrigações, fontes
de recursos financeiras e orçamentárias, prazo de fomecimento, prazo de vigência, etc.

III . CONCLUSA()

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a potencialidade
de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais, mostrando-se a
contratação direta como única via apta a eliminar um procedimento custoso e caro, opino pela

PAT(5!5

constatou:

4.1. Ouanto à instauracão do orocesso:

a) Foi leita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei n' 14.133/2021, Art. 17 .

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.133/2021.

c) Portaria que nomeou o Agente de Contratação. com base na Lei no

14.133/2021.

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14.133/2021 Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2620.D8BB.A636.6A04.201C.864B.103B.BC0E. 
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POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÂO em tela, por meio da Dispensa n'
028t2021.

Manifesta-se também favorável à contratação da empresa ANDREA SAMARA
DE SOUSA LUCENA CARVALHO, inscrito no CPF/CNPJ n'54.250.851/0001-ll, para

o serviço em questão. nos moldes do termo de referência anexo aos autos, no valor de R$
23.100,00 (vinte e três mil e cem reais), por ter sido a proposta mais vantajosa para a
administração.

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e ata de

reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

Este é o Parecer que levamos ao coúecimento do Sr. Agente de Contratação, para
que adote a @§!g que entenda mais adequada, devendo:

r/ haver, se entender pela contatação, a RetiÍicação do presente procedimento,
pelo(a) Sr(a). Secretário(a) Ordenador de Despesas;

à) encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos.

E o parecer, sub censura.

A elevada consideração superior.

Patos-PB, l3 de março de 2024

MAYRA M
/

IKAELLE
esse\91â

OAB-PB

DIAS FERNANDES
Jurídica
26.838

PATêS!Ê

iffi-
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AUTORTZAÇÃO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.72,
inciso VII, da Lei Federal rf 14.133/2021, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRXSTAÇÂO DE SERVIÇO DE
SEPARAÇÃO E ENTREGA DE GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orÇamento vigente. apropriada para a devida execuçào do objeto a ser contralado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demarda requerida, à

Comissão Perrnanente de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de
contralação direta por Dispensa de Licitaçâo.

Patos - PB, 12 de março de 2424.

.!ho,ol fu* .rt d,^*rnq,
ANT NIO MARCOS HONORIO DE OLIVEIRA

SECRETÁR|O DE RECETTA §SsF"'-'^'";-üg,$§**

Expediente: SOlf CIfaçÃO
Secretaria Municipal de Receita e Administraçào
Tributária.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação.
Anexo: Solicitaçãocorrespondentedevidamenteinstruída

com a justificativa para a necessidade da
demanda requerida.
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solrcrrAÇÃo un .luronrzlçÃo
Patos - PB. I I de março de 2024.

Senhor Secreúrio-

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento de Dispensa
de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso [I, da Lei Federal n" 14.13312021 e suas alterações posteriores, destinado
a:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E ENTREGA DE
GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MT-IMCIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBI,"TÁRIA DE PATOS/PB.

Considerando a demanda expressiva de serviços relacionados à administraçâo municipal e à cobrança de tributos,
bem como a necessidade de otimização de recursos e garantia de eficiência na prestação de serviços públicos,
justificamos a contratação de uma empresa especializada para a separação e enúega de guias de pagamento de IPTU
(lmposto Predial e Territorial Urbano) no Município de Patos.

Estima-se que aproximadamente 35.000 carnês referentes ao IPTU/TCE do exercício de 2024 precisem ser entregues
nas residências do Município de Patos. Esse volume eúge uma logística complexa e tempo considerável para
separação e entrega individual.

A separação e organização dos camês de IPTU por enderego demandam um trabalho minucioso e organizado para
garantir a correta entrega a cada contribuinte. Essa tarcfa requer habilidades específicas e recursos logísticos que

podem ser melhor gerenciados por uma empresa especializada.

Em vista dos pontos apresentados, a contrâtação de uma empresa para prestação de serviço de sepâração e entrega de

guias de pagamento de IPTU se apresenta como uma medida estratégica para gârântir a eficiência, segurânça e

qualidade na cobrança deste importante tributo municipal.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a

inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Atenciosamente.

P

COORDENADORA DO NÚCLEO DE CADASTRO, LANÇAMENTO E COBRANÇA DE TRIBUTOS
MOBILIARIOS E IMOBILIARIOS

t PATO§

- tAlS tluNES 
pr p'

-'- .U-: auf'doset' '' "
WÜ#/- M.t. Jls'r5 ' 

ru
LAIS NtNreS PEREIRA

O f .aa- Pà(to Nacionalp€|.

FOf:l $ rrlsreiça
i#;**'/ I lnrancla
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DISPONIBILIDADE ORÇÀMENTARIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICTTAÇÀO

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

ObJEtO: CONTTTATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E
ENTREGA DE GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÂO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

DECLAR.AÇÃO

Conforme solicitado. em atendimento ao arÍ. 72. Inciso IIV, da Lei i4.133/2021, declaramos haver

previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.050 Secretaria Municipal de Receita e Administração Tributária de

Patos
CLASSIFICAÇÃO FLTNCIONAL: 04 122 20Ol 2022 Manutenção da Secretaria Municipal de Receita e

Administraçào'l'ributária de Patos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Patos - PB, l2 de março de 2024.

nr*r[";otf;;i üoo. o*onHA MoNTEIRo
Secreüiria Municipal de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão

t PATAS R*lirS
Pàcto Nacional p€là

Primeira
lnfância

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 3CE1.679E.0ED1.314B.7B93.FB04.661E.2B96. 
Previsão Orçamentária. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:22. Responsável: Jose A. D. Junior.
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Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO Og nN{pnE,SA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E ENTREGA DE GUIAS DE PAGAMENTO DE
IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

2. JUSTIFICATIVA

Considerando a demanda expressiva de serviços relacionados à administração municipal e à cobrança de tributos,
bem como a necessidade de otimização de recursos e garantia de eficiência na prestação de serviços públicos,
justificamos a contratação de uma empresa especializada para a separação e entrega de guias de pagamento de IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano) no Município de Patos.

Estima-se que aproximadamente 35.000 carnês referentes ao IPTU/TCE do exercício de 2024 precisem ser entregues
nas residências do Município de Patos. Esse volume exige uma logística complexa e tempo considerável para
sepârâção e entrega individual.

A separação e organização dos camês de IPTU por endereço demandam um trabalho minucioso e organizado para
garantir a correta entrega a cada contribuinte. Essâ taÍefa requer habilidades específicas e recursos logísticos que

podem ser melhor gerenciados por uma empress especializada.

Em vista dos pontos apresentados, a contratação de uma empresa para prestação de serviço de separação e

entrega de guias de pagamento de IPTU se apresenta como uma medida estratégica para garantir a

eficiência, segurança e qualidade na cobrança deste importante tributo municipal.

3. DACOMPRA

As características e especificações do objeto da reierida contratação são:

4. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
Notificar o ConÍratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o ContÍatado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

t PATS§

ITEM ESPECITICAÇÃO MEDIDA QUAT.
01 Serviço de separação e entrega de guias de pagamento de IPTU.

Sendo a entrega porta a porta em todas as residências do
Município de patos, com o número mínimo de 35.000 entregas.

ttl.{D 3s.000

Poiit \'q F,iàiériã:m*:r'l Ü lnrancla

TERMO DE REFERÊNCIA
(AÍt. 72,Inciso II, Lei 14.13312021)

I. DOOBJETO

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 7126.B4ED.83FF.8EF7.49CD.A462.82C9.8E6E. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:22. Responsável: Jose A. D. Junior.
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5. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributiíria e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
Substituir. arcando com as despesas decorrentes_,. os materiais ou serviços que apresentarcm defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assumidas. todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta poÍ Dispensa de Licitação, confomre o caso. apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apÍesentou a documentação
de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, norrnas e especificações técnicas correspondentes.

6. DO PRAZO E DA VIGENCIA

7.1.O prazo máximo da prestação de serviços da.contraÍação, estri abaixo indicado e será considerado da
emissão da ordem de serviços:
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exetcício financeiro, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

7. DOREAJUSTAMENTO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporgão da variação verificada no IPCA-IBGE
acumulado. tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para as

obrigações iniciadaq e conclüdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregoo mínimo de um ano será contâdo a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagani ao Contratado a
importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

$ PATO§

8. DOPAGAMENTO

poôrt {tti,ü,ôirá:#;5'l r lnrancla

POVO COiaPEÍÉtaÍE
PFEFEIÍUEA OÂ GENTE

^
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9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no pftvo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

9. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante. a relação dos
documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Aits. 67 e 69 da Lei 10.13312021.

10. Do cRrTÉRro DE ACETTAÇÃO DO OBJETo

l l.l.Executada a presente contratação " otr".Jua^ as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o
caso, as disposições dos Art. 140, da Lei 10.13312021.

I1. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

l2.l.Serão designados pelo Contratante representaates com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas

atribuições.

I2. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

A recusa injusta em deixar de cumprir as obÍigaçôes assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162 da Lei 14.133/2021:. a-
advertência; b - multa de mora de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto da contratação; c - multa de l0% (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporá.'ria de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de âté 02 (dois) anos; e

- declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a AdministÍação Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das pemlidades cabíveis
fu ndamentadas na Lei 1 4.1 33 12021.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao
Contratado. será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a
fazer jus, acrescido de juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar--se-á comunicação escrita ao Contratado,
e publicado na imprensa oficial. excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o
caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro
correspondente.

I3. DA COMPENSAÇAO FINANCEIRA

ü
PATSS Poi,t \ü{ FrüEri:i:ffi;F'l Ü lnrancla
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
teúa concorrido de alguma forma para o atÍaso. será admitida a compensação financeira, devida desde a

data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula:EM=N xVP x I. onde: EM: encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para
opagamentoeadoefetivopagamento;VP:valoidaparcelaaserpaga;el:indicedecompensação
financeira. assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislaçâo então em vigor.

Patos - PB, I I de março de 2024.

PEREIRA
COORDENADORA DO NÚCLEO DE CADASTRO, LANÇAMENTO E COBRANÇA DE TzuBUTOS

MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS

t PATE§

q:$.ffi}s

R*lir\§
Pacto Nacional p€là

Primeira
lnfância
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TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

oBJETO: CONTRATAÇÃO OB SNTpRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVrÇO DE SEPARAÇÃO
E ENTREGA DE GUIÂS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÂO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

1. DOTERMO DE REFERÊNCIA
O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão
adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estÍutura organizacional.

2. DAAPROVAÇÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.

O termo de referôncia é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as condições
gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.

Patos - PB, 1 I de março de 2024.

fi.k,, "{\* ,&** \, ü,*,n
ANTôNIO MARCOS HoNoRIo DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO DE RI,CEITA E ADMINISTRAÇÂO TRU

.*:r}l.\§.^-t'.$j,T$$

t PÃTê§ Rg-hr\§
Pàcto Nacionalp€1.

Primeira
lnfância
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 14:22:54 foi protocolizado o documento
sob o Nº 37433/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00028/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 13/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 23.100,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E ENTREGA DE
GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 23.100,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): 54.250.851 Andrea Samara de Sousa Lucena Carvalho
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 54.250.851/0001-11
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 2620d8bba6366a04201c864b103bbc0e

Autorização da autoridade competente Sim d76c69ab34190e3973cf1f041a6096bc

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 1166b9b113a486b2a0af42e1c12d3cf6

Previsão Orçamentária Sim 3ce1679e0ed1314b7b93fb04661e2b96

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 7126b4ed83ff8ef749cda46282c98e6e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - 54.250.851 Andrea Samara de Sousa
Lucena Carvalho

Sim eea640802441de973fa29221a776286d

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 6010.AF04.46BC.4D6B.8A81.EDD4.C35A.3A43. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:22. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 6010.AF04.46BC.4D6B.8A81.EDD4.C35A.3A43. 
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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 10112024
DISPENSA DE LICTTAÇÃO N": 028/2024
CONTRATO N': 530/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE R-ECf,ITA f,
ADMINISTRAÇÃO TNTTUTÁRIA E A EMPRESA
ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA'CARVALHO,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento contratual. de um lado, a PR"EFEITURA M[]NICIPAL DE
PATOS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o N' 09.084.815/0001-70,
com Sede na Epitácio Pessoa, n" 91, Centro, Patos - PB, representada pela SECRETARIA
MUNICIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, óTgAo integTante da
Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa de seu Secretário, o Sr.
ANTONIO MARCOS HONORIO DE OLMIRA, doravante simplesmente denominado
CONTRATANTE, e do outro lado ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA
CARVALHO, CNPJ: 54.250,851/0001-11, localizada à Rua Santos Dumont, n' l2l, Andar
l, Bairro Liberdade, Patos/PB. CEP: 58.703-010, neste ato repres€ntada por ANDREA
SAMARA DE SOUSA LUCENA CARVALHO, CPF no 008.034.554-96, doravante
simplesmente denominado CONTRÀTADO, decidiram as paíes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas4láusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:

Este côntrato decorre da Dispensa de Licitação n' 02812024. processada nos termos da Lei
Federal no 14,133, de 0l de abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006; e legislação pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

o presente contrato tem por objeto: CONTRATÀÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVTÇO DE SEPARAÇÃO O BXTREGA DE GUIAS DE
PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICTPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

A prestação de serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta 4presentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Licitação n" 02812024 e instruções do Contratante, documentos esses

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será
realizado na forma integral.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:

-\Í

ü
PATêS Rgiir\§ilffit3
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O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R§ 23.100,00 (VINTE TRES
MIL E CEM REAIS).

Os preços contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os pÍeços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
assinatura do contrato, exclusivaÍnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro,.o interegno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o ContÍatante pagará ao

Contratado a imporLância calculadâ peiâ rittima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado, o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentaÍ memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venhÂ a ser extiato ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por âpostilaÍnento.

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTÀÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Municipio de Patos:

LINIDADE ORç414p}OtORIA: 02.050 Secretaria Municipal de Receita e Administração
Tributária de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 't22 2001 2022 Manutenção da Secretaria Municipal
de Receita e Administração Tributaria de Patos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSI,I LA SII,X'TA . DO PA(]AMENTO:

t PATO§

ITEM ESPECITICAÇAO }I E T)I I)A QUAT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

0l Serviço de separação e entrega de
guias de pagamento de IPTU. Sendo a

entrega porta a portâ em todas as
residências do Município de patos,

com o número mínimo de 35.000
entregas.

UND Rs 0.66 R$
23.100,00

R*lirsrtlsiirs

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:

3s.000

9N
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PATE§
POVO CÔTíP'TEXTE

O pagamento será efeluado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PRAZO E DA vIGÊNCIA:

O prazo mriximo de prestação do serviço com objeto ora contratado, está abaixo indicado e

será considerado da emissão do Pedido do Serviço:
O contÍato será celebrado com a vigência até o final do exercício financeiro, iniciando-se na
data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contratol
b - Proporcionar ao Contfatado todos os meios necessários para o fiel fomecimento
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualqqer irregularidade encontada quanto à qualidade de
produto fomecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuigões de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros parâ assistência e subsídio de informações peÍinentes a

essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÀO DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contratante designa LAIS NIINES PEREIRA, CPF n'
073.946.284-93, Matrícula n' 31545720, como servidor responsável pela gestão do

CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:
a) Acompaúar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente paÍa as píovidências cabíveis;
b) Soticitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa previa ao contratado, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuai s;

d) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

CLÁUSULA DÉcTM.q. - DAs OBRIGAÇOES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fomecimento descrito na Cláusula correspondente do presente

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos pr.Lzos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por. todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
conlratado;

t Poiit {q Friq,ãliã:ffi*-ivr / Ú lnrancla WV
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PATSS
POVO COüPÉÍEIIÍE
PREFEIÍUPA DA GENÍE

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a frscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.

cLÁusuLA DECTMA PRIMETRA - DA ALTERAÇÃo e nr,scrsÀo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativ4 unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no ArÍ. 124 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 137-, 138 e 139, todos da Lei 14.13312021.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas comprÍ§, até o respectivo limite fixado no Art. 125. da Lei
14.133/2021. Nenhum acréscimo ou supressão podení exceder o limite estabelecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DECIIUA SEGUNDA. DO RECEBIMENTO:

Executado o pÍ€sente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, à disposição dos Art. 140 da Lei 14.133/2021.

CLALTSULA DECIMA TERCEIRA. DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, as següntes penalidades previstas nos AÍs. 156 e 162
da Lei 14.133/2021: a - adverGncia; b.- multa de mora de 0,5Yo (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do conúato por dia de atraso na entÍega, no inicio ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrâto; d - suspensão temponiria de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Administração. por prazo de até 02 (dois) anos; e

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.13312021.

t PÂTO§ R*iirSris.iÊ

f- Não ceder, transferir ou subcontratar, pp todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

§"P
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PATSS
POVO COtaPEtÉXÍ€
PIEFEITUP^ D^ 6€r.lTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÀO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP x I, onde: EM
: encargos moratórios; N - número de dias entre a data prevista pam o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira,
assim apurado: I : (TX + 100) :165, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou. na sua falt4 um novo indice adotado pelo Govemo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira veúa a
ser extinto ou de qualquer foÍna não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁTTSTILA DECIMA QUINTA - Do FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contÍato, as partes elegem o Foro da Comarca de

Patos.

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias. o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Patos/PB. l3 de março de 2024.

=!=s{
=ÊE 

-

=Ê,aE
É'z:EE

=ãP:?i!

0À* Jh^$ dld,ú
ANTONIO MÂRCOS HONORIO DE

OLTVEIRA
Secretário de Receita e Administração

Tributária

TESTEMUNHAS:

Nome:

..,.,/ -

ANDREA SANIARA DE SOt'SA, LUCENACARVALHO
CNPJ n' 54.250.851/0001 -1 I

Contratado

ú, /.ztt.'1-Jr-79
tll

C

t PATES

ome:
pF: o&ba/6; 8í1í- 5S

4'y

B*tirSr,ílif,r:B
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Paraíba,2l de Março de 2024 . Diário Oficialdos Municipios do Estado da Paraiba . ANOXVIN'3578

PARTES: Prcfeitura Municipal dô Olho D ágüâ e a empresa META
CONSTRUÇÕES LOCAÇÔES E SERVIÇOS
LTDA.
OBJETO CONTRÁTUAL: Contratação para exccução dos serviços
com a reforma de quadra de espoíe no
municipio de Olho D'agua, atendendo ao convênio n" 371/2022.
OBJETO DO ADITIVO: Alteração de prazo.
FUNDAMENTAÇÀO: An. 57 da Lei n'8.666/93.
Olho D'água - PB. 07 de Março de 2024
Joana Sabino de Almeida Carvalho - Prefeita
OBS: Republicado por inconeçào

Publicado por:
Rossivan de Oliveira Ferreira

Código IdentlÍlcrdor:3E584E46

ESTÂDO DA PÀRÂfuA
MUNICIPIO DE PATOS

SECRETARIA DE ADMINISTRÀÇÁO
EXTRATO RATIFTCAÇÀO DISPENSÀ N.' 030/2024

PROCESSO ADMINISTRATM N": 104/2024
OBJETO: LOCÀÇÃO Dt:, UMA VAN PARA SERI'IÇO DE
TRANSPORTE ESCOI,AR. CO\,Í COMBUSTíV,ET, SOS
RESPONSABILIDADE DO CONTRÂTANTE. A CARGO DA
SECRETARIA NTTINICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.
INTERESSADO: GENILDO RODRTGUES SIMÔES
CNPJ: 45.195.925'0001-73
l'undAmento Art, 75. Inciso II da Lei 14.133/2021.
I'ONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2024.
VALOR GLOBÂL: R§ ló.000,00 (DEZESS[,lS MIL REAIS).
PERíoDo DÀ EXECUÇÃo: 03 (Íês) mcscs.
Ratafico, com base no parecer emitido pela Procuradoria Juridica. o
referido processo de dispcnsa.

Patos/PB, l5 de março de 2024

ADRIANÁ CÁRNEIRO DE AZEVEDO
Sccrctária Municipal dc Flducação

SECRETÀRIA DE ADMINISTRÀÇ^O
EXTRATO DE CONTRA.TO N' 557/2024

Patos/PB. 15 de março de 2024

ADRIANA CARNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretária Municipal de Educação

Publicado por:
Rachel da Costa Medeiros

Código I d€DtiÍicador: EBE0 I IDA

www.diariomuoicipal.com.br/famup

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
EXTRATO RATIFICAÇÂO DISPENSA N." 03I/2024

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N': 105/2024
OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA VAN PARÂ SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLÁ& COM COMBUSTÍ!'ÊL SOB
RESPONSABILIDÀDE DO CONTRATANTE, A CÀRGO DA
SECRETARIA }4U\ICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.
INTERESSADO: PÀULO ANTONIO FILIPIN
CNPJ: 5,t.214.590/0001 -84
Fundamento An. 75. lnciso lÍ da Lei l4.l33D02l.
FONTE DE RECURSo: orçâmento Vigente 2024.
VÀLOR CLOBAL: R§ 24.000,00 (!'INTE E QUATRO MIL
REÂIS).
PERioDo DA ExECUÇÃo: 03 (tÍês) mcses.

Ratifico. com bâse no paÍecq emitido pela Assessoria Jurídica. o

referido processo de dispensa.

Patos/?B. l2 de março de 2024

ADRIÁNÁ CARNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretária Municipal de Educaçào

Publicsdo por:
Rachel da Costa Medciros

Códlgo ldentilicrdor:F3A6l I E5

ST]CRT]I'ARIA DE ADMI\ISTRAÇAO
f,x't'RA'I'o DE coYI'RA',l () N" 516/2024

PRoCESSo ADMINtSTRÂTlVo N": 105/2024
PRocESSo DE LICITAÇÃo N": 031/2024 - Dispensa de

Licitação.
CO\TRÁTO N':516/2024
CONTRATANTE: SECRETARIA MU\ICIPAL DE
EDUCAÇÃO
CONTRATADO: PAUL() ANTONIO FILIPIN
CNPJJ N"r 54.214.590/0001-84
oBJETO: LOCÂÇÁO DE UMÀ VAN PARA SERVIÇO DE
TRANSPORTE ESCOLÂ& COM COMBUSTiVSL SOn
RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE, A CARGO DA

SECRETARIA MU:{ICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.
VAI-OR GLOBAL: R$ 2.í.000,00 (VINTE E QUATRO MIL
REATS)
PRÂZO DE VIGÊNCIÀ: 03 (três) meses, com iÍício nr datr da

as§inatura.
DoTAÇÀO ORÇAMENTÁRIÂ: Conforme orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAI,: Art.75, lnciso II da Lei 14.133/2021'

Patos/PB, 12 de março de 2024

,4DRIÁNÁ CÁRNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretária Municipal de Educação

SECRETARI.A. DE ADMINISTRAÇÃO
EXTR^TO R{TIFICAÇÃO DISPE.\-SA :'{." 028/2024

PRoCf,SSO ÂDMtNISTRATIVO N": l0l/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPR.ESA PARÁ
PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÂO E ENTREGA
DE GUIAS DE PAGÂMENTO DE IPTU PÁRÂ ATENDER AS
NECESSIDADES DÀ SECR.ETARJA MUNICIPAL DE
RECEITÀ E ADMTNISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PÀTOS/PB.
INTERESSADO: /{NDREA SAMARA DE SOUSA LUCE\íÂ
CARVÀIHO
CNPJ: 54.250.85 l/0001- I I
Fundâmento Art. 75. Inciso Il da Lei l1.ll3/2021.
FONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2024.

vÀLoR GLOBAI,: R$ 23.100,00 (VINTE TRÊS MIL E CEM
REAIS).

Publicado pori
Raohcl dâ Costa Medeiros

Código l deÍtific.dor:C6BAB I 7l

PROCESSO ADMINISTRÀTM N': 1 04/2024
PROCESSO DE l.tCIT^ÇÃO N": 030/2024 - Disp€nsâ de

l,icltação.
CONTRÀTO N': 557/2024
CONTRÀTANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO
CONTRÁTÀDO: GENILDO RODRIGUES SIMOES
CNPJJ N": 45.1 95.925/0001-71
OBJETO: I,OCAÇÃO DE UMA VAN PARÀ SER!'IÇO Df,
TRANSPORTE ESCOL^R. COM COMBUSTíVEI SON
RESPONSABILIDADE DO CONTRÀTANTE. A CARGO D,4.

SECRETARJ^ IIII-INICIPAL DE EDUCAÇÃO DE P,{TOS/PB.
V^l.OR GLOBAL: R$ ló.000.00 (DEZESSETS lltIL REÁIS)
PR^ZO DE vIGÊNCtÀ: 03 (três) meses, com início na dâtâ da
âssinatura.
DoTAÇÃo oRÇAMENTÁIuA: Conforme orçamento ügente.
FUNDÀMf,NTO LEGÂL: Art. 75, Irciso II d, Lei 14.133/2021.

Publicâdo poÍ:
Rachel da Costa Medeiros

Código Id€ntiÍicldor:06785 F04
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Paraíba . 2l de Março de 2024 . Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba . ANO XV I N' 3578

PERioDO DA EXECUÇÂo: Até o final do exercicio financeiro.
Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Juridica. o
Íeferido processo de dispensâ.

Pato§/PB. l3 de março de 2024.

.4NTONIO MÀRCOS HONORIO DE OLIVEIRÁ
SecÍetário de Reccitâ e Administração Tributária

Publicado por:
Rachel da Coslâ Medeiros

Código IdentiÍicador:84C16721

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRA.TO N" 530/2024

Patos/PB, l3 de março de 2024

ÁNTONIO MÁRCOS HONORIO DE OLIVEIRA
Secreúrio de Receita e Administraçào Tributária

Publlcado por:
Rachel da Costa Medeiros

Código ldertlílcrdor:00C8 I F84

SECRETARTÀ DE ADMTNISTRÀÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 55E/2024

EXTRAl'O DE CON-TRÂTO

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO NÔ O5O/2024
PREGÃO F,I,ETRÔNICO N" 02I12024
coNTRATO N" 558/2024
CONTRATA\TE: SECRETAR-lA MLINICIP^L DE SAÚDE.
CONTRÀTAD(): AI,LFAMED CONTERCIO ATACÀDISTA DE
MEDICAMENTOS LTDA.
CNPJ: 31.187.918/0001-15.
OBJETO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECI^LIZÀDA
PARÂ O FORNECIMENTO PARCELÀDO DE INSUMO§ E
MATERIAI§ MÉDICOS HOSPITALARES A CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPÀL DE SAÚNE OE P,I.TOSIPS.
VALOR DO CONTR4.TO: R§ r.887.786,57 (UM MILHÃO,
OITOCENTOS E OITENTA E SETE MIL, SETECENTOS E
OITENTA E SEIS R-EAIS E CL\IQUENTA E SETE
cENTAVOS).
PRÂZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da conrraração vai até
o finai do exercicio financeiro vigente, contados da assinaturâ do
contrato. na forma do artigo l05daLeií'14.133.de2021.
Dolaçlo Orçâmentárir: Conlbmre orçamenro vigenre.
FundrmeDto Legal: Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, e demais
legislaçào aplicável.

Patos - PB, l9 dc Março de 2024.

www.diariomunicipal.com.br/famup

LEÓA,IDÁS DIÁS DE MEDEIR0í
Secreüirio Municipal de Saúde
Ordenador de Despesas

Publicado por:
Renato Montero Campos

Código ldentiÍicador: I E I 16F80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
EXTRATO DE CONTRATO 562/2024

f,XTRATO DE CONTRÀTo

PROCESSO ÂDMINISTRATIVO NO O5O/2024
PREGÂO ELETRôNICO N' 02I/2024
CoNTRATO N" 5ó212024
CONTRATA\TE: SECRETARIA VUNICIPAL DE SAÚDE.
CONTRATADO: HOSP MEDICAL - COMERCIO DE
MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES
LTDA.
CNPJ: 33.160.739/0001-t0.
OBJETO: COI{TRATAÇÃO DE f,MPRESA ESPECIALIZADA
PARÀ O FORNECIMENTO PARCELADO DE INSUMOS E
MATERIÀIS }|ÉDICOS HOSPITALARf,S A CARC,O DA
SECRF:TARIA MU:iICIPAI, DE SAÚOE OT PETOSIPN.
VALOR DO CONTRATOT R§ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS
REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contrataçào vai até
o final do exercicio financeiro vigente, contados da assinatura do
oontrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
DoÍâçâo Orçamentária: Conformc orçamento vigente.
Fundrmento Legal: Lci n" 14.133, de l" de abril de 2021, c demais
legislação aplicável.

Patos - PB, l9 de Março de 2024.

LEÓNIDÁS DIAS DE MEDEIROS
Secreúrio Municipal de Saúde
Ordenador de Despesas

Publicsdo por:
Renâto MonteÍo Campos

Código Identifi cador:DF877320

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DN CONTRÀTO 565/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O5O/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 02T/2024
Co\TRATO N" 565/2024
CO\TRATANTE: SF.CRETARIA !IUNICIPAL DE SAÚDE.
CO§TRATADO: JR LÂCERDA MATERIÀL MEDICO
HOSPITALAR EIRf, I,I-EPP.
CNPJ: 03.595.984/000 t -99.
OBJETO: CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIÁLIZADÁ
PÀRA O FORNECIMENTO PARCELADO DE INSUMOS E
MATERI{IS MÉDICOS HOSPIT.4.LAR.ES À CARGO D.{
SECRETARIÀ MUNICIPÂL DE SAÚDE DE PATOS/PB.
VALOR DO CONTRATO: RS l10.?92,00 (CENTO E DEZ MlL,
SETECENTOS E NOVENTA E DOIS RI,AIS).
PRÂZO DE !1GÊNCIÀ: O prâzo de vigência da contrâtâçãô vâi até
o finâl do exercicio tinanceiro vigenle, contados da assinatura do
contrato, na forma do aíigo l05daLei n" 1,1.133,de2021.
Dotâção Orçâmentárir: Conforme orçamento vigente.
Fundamento Legsl: Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021, e demais
legislaçào aplicável.

Patos - PB, l9 de Mârço de 2024.

LEôNIDÁS DUS DE MEDEIROS
Secretário Municipal de Saúde
Ordenador de Despesas

7

PROCESSO ADI\íINISTRÁTIVO N': l0l/2024
PROCESSO DE LICITAÇÃO N': 02t/2024 - Dt§pen§a de
Licitaçâo.
CONTRATO N': 5-10/2024
CONTRÂTÀNTE: SECRETARIÂ DE RECIITA E
ADIIIINISTRAÇÀO TRIBUTÁRIA
CONTRATADO: ÀNDREA SAMARA DE SOUSA I,UCENA
CARVAI,HO
CNPJJ N": 5,1.2S0-8Sl /00Í)l -l I
{)BJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE§A PARA
PRESTAÇÃo DE SERVIçO DE SEPARAÇÃO E T]NTREGA
DE GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDI]R AS
NECESSTDADES DA SECRETARIA MUNICIPAI, DE
RECEITA }; ADVIN]STRAÇÂO TRÍBUTÁRIA DE PATOS/PB.
VALOR CL()BAL: R§ 23.100.00 (V|NTE TRÊS MrL U CEM
REArS).
PRAZO DE VIGÊNCIÀ: Aré o finil do exercício íinanceiro. com
início Ía drta dâ assinâturâ.
DOTAÇÀ() ORÇANíEN-f ÁRIA: Conforme orçâm€nto üg€nre.
FUNDAMENTO LEGAL: Art.75,Inciso II dr Lei 14.133/202t.

EXTRATO DE CONTR^TO

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 26A1.FEFB.58DE.FEDD.6228.4F55.0ED9.002C. 
Comprovante de publicidade. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PATSS
POV'O COI"IPEÍÊNÍE
PREFEIÍURA OÂ GENÍÊ

DISPONIBILIDADE ORÇÀMENTARIA

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICTTAÇÀO

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

ObJEtO: CONTTTATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E
ENTREGA DE GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA E ADMINISTRAÇÂO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.

DECLAR.AÇÃO

Conforme solicitado. em atendimento ao arÍ. 72. Inciso IIV, da Lei i4.133/2021, declaramos haver

previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.050 Secretaria Municipal de Receita e Administração Tributária de

Patos
CLASSIFICAÇÃO FLTNCIONAL: 04 122 20Ol 2022 Manutenção da Secretaria Municipal de Receita e

Administraçào'l'ributária de Patos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Patos - PB, l2 de março de 2024.

nr*r[";otf;;i üoo. o*onHA MoNTEIRo
Secreüiria Municipal de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão

t PATAS R*lirS
Pàcto Nacional p€là

Primeira
lnfância

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 3CE1.679E.0ED1.314B.7B93.FB04.661E.2B96. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OÊ INSCRIÇÀO

54.250.E51/000t-lí
TATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÁO E DE S|TUAçÂO
CADASTRAL

CAIA DE AAERTURA

08to3no24

NOME EMPRESARIAL

54.250.85í ANDREA SAMARA OE SOUSA LUCENA CARVALHO

IITULO OO ESÍÂAELECIMENTO {NOME DE FA'{TASÁ) PORÍE

i,E

CôDICO E DESCRIÇÃO OAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

53.20-2.01 - S.rviços d. maloto não r6alizados pêlo Coroio Nacioral

CôDIGO E OESCRIÇÀO OAS AT]VIDÀDES ECONÔMICÀS SECUNOARIÀS

Não infoímada

CÔDIGO E OESCRIÇÁO OA NATURETA JU RIDICA

2í3§ - Emprc!ário (lndividual)

LOGRÂDOURO

R SANTOS DUi,lONT
NÚMERO

121
COMPTEMENÍO

ANDAR 1

CEP

58.703{í0
BAIRRODISÍR!ÍO
LIBERDADE PATOS PB

ENDEREÇO E(EIFÔNICO
aNoREA@SONtACONTABtLtDADE.COM.BR

TELEFONE

$3]211?-1571

ENÍE FEOERAÍIVO RESPONSÀVE! (EFR)

SIIUAçÁO CADASÍRÂI
ATIVA

OÀTA DA SITUAçÀO CADASTRÂL

08t03t2021

MOÍNO OE S

slTUAÇÃO ESPECIAL oATA DA SÍrLrÂÇÀO ESPECTAL

081A312024, 15:46 aboul:blank

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 2.1í 9, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/03/2024 às 15:46:35 (data e hora de Brasília). Página: í/1

about:blank 1t1Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

Empresário(a )

Nome Clvil
ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA CARVALHO

CPF
008.034.554-96

CNPJ
54.250.851/0001-1 I

Data de Abertura
08t0312024

Data da Situação Cadastral
08103t2024

Nome Empresarial
54.250"851 ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA CARVALHO

Capital Social
5.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Endereço Comercial

CEP

58703-0í 0

Bairro
LIBERDADE

Logradouro
RUA SANTOS DUMONT

Munícipio
PATOS

Número
121

UF
PB

Complemento
ANDAR 1

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

PerÍodo
1o pêríodo

lnício
08t03t2024

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Estabelecimento Ílxo

Ocupaçáo Principal
Entregador de malotes independente

Atividade Principal (CNAE)
5320-2101 - Serviços de malote não realizados pelo Coneio Nacional

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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Termo de Ciência e Responsabi lidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheÇo e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Preíeitura do
MunicÍpio para a dispensa da emissáo do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tíibutários, de segurança pública, uso e ocupaçáo do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realizaÉo de inspeção e fiscalização no local de êxercício das atividades
para Íins de verificação da observância dos reíeridos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento-*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificâdo comprovâ âs inscÍiçóes, alvârá, licenças e a sifuaçáo de enquadramento do empresário na condiçáo de Mic.oempreendedor lndividual
A súa aceitaÉo esiá condicionada à veíificaçâo de sua autenücidade na lntemel, no endereço: htlps:,//rnei.receita.economra.gov brlceriificâdo.
Certificado emitido com base nâ ResoluÉo no 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gêstáo da Rede Nâcionâl pârâ a SimplilicaÉo do Registro
e da Legâlizáção de Empresas e Negócios - CGSIÀ,.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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MINISTÉruO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: 54.250.851 ANDREA SAMARA DE SOUSA LUCENA CARVALHO
CNPJ: 5,t.250.851/0001-1I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pêla Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http:/ ww.pgÍn.gov.b».

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 15:51 :42 do dia 0810312024 <hora e data de Brasília>.
Y àlida até 0410912024 .

Código de controle da certidão: 3í 86.BG4F.6A8F.CF6í
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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r# GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTI DAO

Emitida no dia 08i03/2024 às 15:47:43

ldentificação do requerente:
cNPJ/cPF: 54.250.851/0001 -1 1

R.G. :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão náo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidâo de Debito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requêrentê supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'lntemet'.

cÓDrGo: 1 34C.4083.1 F64.8104

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PREFEITURA IUIUNICIPAL DE PATOS
Secretaria Municipal da Receita

Dlretorla de Admlnistraçao Trlbutárla

Endereço: AV. EPtTÁCtO PESSOA,914ENÍRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ:09.084 815/0001-70

GERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

ldêntiÍicação do Gontribuintê! .250.85í/OOO1-íí

Contrabuante náo inscÍito no cadastÍo de PATOS

Certificamos que, até a presente data, náo existem débitos contra o portadoÍ do Cadastro de Pessoa JurÍdica
54.250.85í/OOOí-í í referente a impostos, [axas ou multas administrativas, Íicando, porém ressalvada à
Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
54.250.85írOOO1-11 nâo está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Município de PAToS.

Certidão emitida via lntemet nos termos da portaria No 283 de 15lO2l2OO1, válida por 30 (trintia) dias a partir da
data de emissão.

Certidão emitida em 111O312O24, válida atê lOlO4l2O23 e deve ser conferida na lnternel no endereço

https://gêstor.tÍibutosmunlcipals.com.br/redeslm/prefeltura/patos//vlews/publico/portaldocont
ribuinte/publico/autenticacao/arttênticacao.xhtml pelo agente recebedor.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 11 de Marco de 2024

Autenticaçáo: 7FO59F54A2AAOí 7GF3793GDí 9FB3DFGgCF5FFGG3

Tnb!ús r omát@LÍoA v.rsáo: 3.0.8202tr03.07.1827redeiín Emissão: 1 1/03,2021Usuáno: Po.lâl do Coúiblrntê

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: Jose A. D. Junior.
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Fá.]i.â

PODER !]UDICIÀRIC
U JJ. Lçâ L'LJ 1i\ÂDTT!O!'

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITos TRÀBÀLHISTÀS

CNPJ: 54.250. 851/0001-11
CerE].dão n" I l.6062:_48 / 2024
Expedição: o8/03/2024, às 15:51-:04
validade; 04/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que o CNPJ sob o n" 54.250-8!1/0001-11. NÃg çoNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Cêrtidão emitida com base nos art.s. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
L3.467/20a7. e no AEo 0L/2022 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal- do Brasil - RFB envi-ada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a siE.uação desse CPF/CNP,J,
consufte o sítio da RFB (www. receita. fazenda-gov.br) .

No caso de pessoa jurídica, a Certídão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos , agências ou filiais,
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de
autenticídade no portal do Tribunal superior do Trabalho
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emit.ida gratuitament.e.

rNroR!ÍAção rtÍPoRTÀNrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhístas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadi-mplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicj-ais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhiment.os determinadôs em 1ei,. ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição Iegal, coativer força executiva.

na

ffi
{..j

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 2952.6289.2575.9322.2FAE.48EF.DEB2.6170. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 14:26:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 37437/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Número do Contrato: 000005302024
Data da Publicação: 21/03/2024
Data da Assinatura: 13/03/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 23.100,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEPARAÇÃO E ENTREGA DE
GUIAS DE PAGAMENTO DE IPTU PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
RECEITA E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): 54.250.851 Andrea Samara de Sousa Lucena Carvalho
Contratado (CNPJ): 54.250.851/0001-11

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 26a1fefb58defedd62284f550ed9002c

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 29526289257593222fae48efdeb26170

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 3ce1679e0ed1314b7b93fb04661e2b96

Contrato ou instrumento equivalente Sim d41f9f15487cd7bb01fcb63e518d1670

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: 5236.8CCE.6CB3.2D10.D799.2A7A.4F2F.DDB5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

37433/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 14:27h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 37437/24 ao Documento 37433/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 37433/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 19 - 23 d41f9f15487cd7bb01fcb63e518d1670

Comprovante de publicidade 24 - 25 26a1fefb58defedd62284f550ed9002c

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 26 3ce1679e0ed1314b7b93fb04661e2b96

Comprovantes de regularidade da contratada 27 - 33 29526289257593222fae48efdeb26170

RECIBO PROTOCOLO 34 52368cce6cb32d10d7992a7a4f2fddb5

João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/04/2024 18:04. Validação: E7DC.E075.0AED.F589.D13B.7B5B.56DC.5EDA. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 37433/24. Data: 01/04/2024 14:27. Responsável: tramita.
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